
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.040.699 - SP 
(2017/0003457-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : EQUIPAMENTOS LUBRA LTDA 
ADVOGADOS : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO  - 

SP100930 
   FELIPE VILELA FREITAS  - SP344006 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TESE FIRMADA 
EM REPETITIVO. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. RECURSO CABÍVEL.
1. Conforme o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o recurso cabível contra 
decisão que nega seguimento a recurso especial com base na aplicação 
de tese firmada em sede de recurso repetitivo é o agravo interno.
2. A interposição de agravo em recurso especial em tal caso configura 
erro grosseiro, o que torna inviável a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de setembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.040.699 - SP 
(2017/0003457-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por EQUIPAMENTOS LUBRA 
LTDA. para desafiar decisão da lavra da Presidência do STJ, que rejeitou embargos de 
declaração (e-STJ fls. 230/232), mantendo o decisum anterior que não conheceu do agravo em 
recurso especial (e-STJ fls. 209/210). 

Em suas razões, o agravante sustenta que corretamente manejou agravo 
em recurso especial por entender que o paradigma invocado na decisão que inadmitiu o apelo 
nobre – REsp 1.120.295/SP –, julgado na sistemática dos recursos repetitivos, não se aplica ao 
caso. 

Ainda, aduz "que não obstante todo o alegado, caso V. Exas. entendam 
que, mesmo diante do alegado não cabimento do paradigma ao caso concreto, seja apenas do 
tribunal recorrido a competência para avaliar o enquadramento do caso concreto ao paradigma 
firmado na sistemática dos recursos repetitivos, e não deste C. Tribunal de Justiça, neste caso, há 
que se reconhecer a aplicabilidade da fungibilidade recursal, ao contrário do quanto afirmado pela 
r. decisão agravada" (e-STJ fls. 237/244).

Sem impugnação (e-STJ fl. 248).

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.040.699 - SP 
(2017/0003457-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, a decisão 
recorrida não merece reforma.

Consoante anteriormente explicitado, de acordo com o disposto no art. 
1.030, § 2º, do CPC/2015, é cabível agravo interno contra a decisão que nega seguimento a 
recurso especial interposto contra acórdão que está em conformidade com o entendimento do 
STJ exarado no julgamento de recursos repetitivos. Confira-se:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido 
será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o 
qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal 
recorrido, que deverá:
I – negar seguimento:
[...] 
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que 
esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do 
Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento 
de recursos repetitivos;
§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo 
interno, nos termos do art. 1.021.

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que é incabível o 
agravo do art. 1.042 do CPC/2015 contra decisão que nega seguimento a recurso especial com 
base na aplicação de tese firmada em sede de recurso repetitivo, publicada a partir de 18 de 
março de 2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil.

Com efeito, no presente caso, a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial, fundou-se exclusivamente na coincidência entre o acórdão do Tribunal a quo e o 
entendimento deste STJ firmado em sede de recurso especial repetitivo, tendo sido publicada em 
25/05/2016 (e-STJ fl. 196).

Pois bem. Quando da publicação da citada decisão agravada, já estava 
em vigência o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015 que prevê, expressamente, o cabimento do agravo 
interno contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial interposto contra acórdão que 
esteja em conformidade com entendimento do Superior Tribunal de Justiça exarado sob o regime 
de julgamento de recursos repetitivos.

Ressalto que, em razão do referido dispositivo legal, a interposição de 
agravo em recurso especial em tal caso configura erro grosseiro, o que torna inviável a aplicação 
do princípio da fungibilidade recursal.

Assim, o agravo em recurso especial interposto perante o Superior 
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Tribunal de Justiça era incabível e, por isso, não foi conhecido.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO   ADMINISTRATIVO  3/STJ.  DECISÃO  DE  
ADMISSIBILIDADE  DO RECURSO  ESPECIAL  FUNDADA  NO  ARTIGO  
1.030,  I,  B  DO  CPC/2015. CABIMENTO  DE AGRAVO INTERNO 
CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2o. CPC/2015. INTERPOSIÇÃO  DO  AGRAVO  
PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO.  
FUNGIBILIDADE  RECURSAL. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DA 
SEGURADA DESPROVIDO.
1.  Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões  
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os  requisitos  de  
admissibilidade recursal na forma do novo CPC de Justiça (Enunciado 
Administrativo 3).
2.  Com  base  no  art. 1.030, § 2o. do CPC/2015, não cabe Agravo em Recurso  
Especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão que nega  seguimento  
ao Recurso Especial nos termos do art. 1.030, I, b do  mesmo  diploma  legal, 
cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se provocado  por  Agravo Interno, 
decidir sobre a alegação de equívoco na  aplicação  do  entendimento  firmado 
em sede de Recurso Especial julgado  sob  o rito representativo da controvérsia 
(AgInt no AREsp. 1.010.292/RN,  Rel.  Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 3.4.2017; AgRg no  AREsp 994.487/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 
JUNIOR, DJe 2.3.2017; AgInt  no  AREsp 982.074/PR, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 17.11.2016).
3.  Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal,  
porquanto,  na  data  da  publicação  da  decisão que não admitiu  o Recurso 
Especial, já havia expressa previsão legal para o recurso  cabível,  artigo 1.030, 
I, b do CPC/2015, afastando-se, por conseguinte, a dúvida objetiva.
4.   Agravo interno da segurada desprovido.
(AgInt no AREsp 1035090/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017) (Grifos acrescidos).

PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  RMI.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO A RECURSO  COM  FUNDAMENTO  NO  ART.  1.030, I, DO 
CPC/2015. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DECISÃO 
MANTIDA.
I - O Código de Processo Civil de 2015, de forma expressa, determina o 
cabimento de agravo interno contra decisão que, especado no artigo 1.030, I, b, 
do Código de Processo Civil de 2015, nega seguimento ao recurso especial.
II  -  Destarte,  a  interposição  do  agravo  em  recurso especial, previsto  no  
artigo  1.042  do  Código  de  Processo Civil de 2015, constitui  erro  grosseiro,  
tendo em vista a inexistência de dúvida objetiva,  ante  à  expressa previsão legal 
do recurso adequado, não sendo mais devida a determinação de retorno dos 
autos ao Tribunal de origem para que o aprecie como agravo interno.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 976.993/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 14/08/2017) (Grifos acrescidos).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1640824 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2017 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0003457-2 AREsp 1.040.699 / 

SP

Números Origem:  01035521520074030000  1035521520074030000  200561050116239  200703001035520  
321530

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EQUIPAMENTOS LUBRA LTDA 
ADVOGADOS : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO  - SP100930 

 FELIPE VILELA FREITAS  - SP344006 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EQUIPAMENTOS LUBRA LTDA 
ADVOGADOS : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO  - SP100930 

 FELIPE VILELA FREITAS  - SP344006 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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